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Conselheiro Lafaiete, 26 de dezembro de 2023. 

MENSAGEM DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N° 118-E/2023 

Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara Municipal 

O Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete, Mário Marcus Leão Dutra, no uso de 
suas atribuições contidas na Lei Orgânica Municipal, artigo 64, §1 º da Lei Orgânica do 
Município de Conselheiro Lafaiete e do artigo 314 do Regimento Interno da Egrégia 
Câmara Municipal, decide VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei n° 118-E/2023 
que ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2024, E 1)Á OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Da análise dos Anexos ao Projeto de Lei n° 118-E/2023, concluiu-se que existe 
impedimento legal para a sua aprovação na integralidade por existência de vício, 
configurando a inconstitucionalidade da lei. Embora reconheça a louvável intenção do 
Legislador ao efetuar emendas aos anexos do Projeto de Lei, algumas interferem de maneira 
direta no bojo da gestão administrativa, interferindo, sobremaneira, nas atribuições 
exclusivas do Poder Executivo. Motivo pelo qual, deixo de sancionar a íntegra dos Anexos 
do Projeto de Lei em tela pelas razões a seguir expostas. 

RAZOES DE VETO 

O Projeto de Lei n° 1 17-E12023 ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS, acompanham 
o texto do Projeto de Lei diversos anexos, dentre eles o Quadro Demonstrativo das Dotações 
por Orgão do Governo e da Administração — QDD. 

O Legislador, alterou o QDD de forma a inserir novos Projetos Atividades, 
acrescendo dois novos projetos, a saber: 2240 — Manutenção do Conselho de Habitação e 
1 195 — Auxílio Aluguel para mulheres vítimas de violência, dispensando valores de despesas 
continuadas para os Projetos Atividades mencionados. 

Quando o Poder Legislativo interfere no anexo em comento, atribuindo novos 

projetos, sem a observância do que determina o PPA, infringe dispositivo da própria 
Constituição Federal. Vejamos: 

" Art. I66. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum. /1 
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§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente 
podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianua) e com a lei de diretrizes orçamentárias;" 

Pois bem, como observado alhures, não cabe ao Poder Legislativo a inovação 
orçamentária, acrescentando projetos ao Plano Plurianual. 

Ainda, o Quadro Demonstrativo das Dotações por Órgão do Governo e da 
Administração — QDD é um instrumento de organização da atuação governamental, 
constituído por um conjunto integrado de produtos e ações orçamentárias agrupados 
mediante um objetivo comum, destinadas à resolução de um problema identificado ou ao 
aproveitamento de uma oportunidade. 

Compulsando o anexo Quadro Demonstrativo das Dotações por Órgão do Governo e 
da Administração — QDD podemos observar a inclusão de Projeto-Atividade "2240 —
Manutenção do Conselho de Habitação", onde foi atribuído o valor de R$10.000,00 (dez mil 
reais). Quanto ao anexo Programa 0036 — Proteção Especial Alta, houve a inserção do 
Projeto-Atividade "1195 — Auxílio Aluguel para mulheres vítimas de violência", onde foi 
atribuído o valor de R$80.000,00 (oitenta mil). 

A previsão das matérias de inciativa privativa está disposta na Lei Orgânica do 
Município de Conselheiro Lafaiete, bem como, no Regimento Interno da Câmara Municipal, 
nos mesmos termos. 

A norma em apreço constitui atividade puramente orçamentária, onde a criação de 
projetos-atividade é inerente ao Poder Executivo. Sendo incompatível com o ordenamento 
constitucional e com o Princípio da Separação dos Poderes qualquer ato Legislativo que 
tenha o escopo de disciplinar/introduzir projeto-atividade orçamentário, de iniciativa 
exclusiva do Executivo. 

Cite-se julgado do Supremo Tribunal Federal acerca da reserva de administração: 

"O principio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder 
Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. (...) Essa 
prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da 
divisão funcional do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa 
em atuação ultravires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político jurídica, exorbitar 
dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais." (STF. Tribunal Pleno. ADI-
MC n° 2.364/AL, Relator (a) Ministro (a) Celso de Melo. Publicado no DJ em 14/12/2001.) 

De forma clara, no texto legal atacado, há a invasio quanto a titularidade de atos de 
definição orçamentária. 

Dessa feita, o Projeto de Lei em tela versa sobre atividade, nitidamente, orçamentária, 
uma vez que é competência do Poder Executivo. E não cabe ao legislador, a criação de 
despesas sem a correta observância do Plano Plurianual vigerlteE. 
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Não se trata, pois, de vício formal de iniciativa legislativa, mas de vício material 
ligado à ingerência do legislador em assunto inserido na competência material privativa do 
Chefe do Executivo. 

O Projeto de Lei em questão, viola o necessário equilíbrio e harmonia que devem 
existir entre os Poderes Legislativo e Executivo; inova na sistemática de controle do 
Legislativo sobre os atos do Executivo, não previstos na nossa ordem constitucional; e 
desrespeita, por conseguinte, o sistema de "pesos e contrapesos". 

Conclusão outra não há, senão, pelo vício de inconstitucionalidade da matéria 
ventilada. 

Há, no caso, ofensa à chamada reserva da Administração, que nada mais é que um 
conjunto de formas de proteção estruturado no texto constitucional, de maneira explícita e 
implícita, em benefício do Poder Executivo e da Administração Pública como um todo, para 
que possam realizar suas funções administrativas e prerrogativas correlatas, para um bom 
cumprimento das funções institucionais. 

Diante de toda a argumentação retro apresentada, resta nítido que a proposição 
contém dispositivos que não se limitam a manipular a diretriz orçamentária, mas, impõe 
comando com a criação de projetos alheios ao Plano Plurianual. 

Mister mencionar que o veto parcial se dá por inconstitucionalidade ou contrariedade 
do interesse público de parte da proposição (artigo, parágrafo, inciso, alínea, anexo ou parte 
de anexo). 

Nas palavras de André Corrêa de Sá Carneio': 

(...) o veto parcial, no Direito Constitucional brasileiro, pode ser utilizado em qualquer projeto de lei, 
tratando de matéria orçamentária ou nào. De acordo com o §1°  do art. 66 da Carta Política vigente, 
tanto o veto total quanto o veto parcial podem ser apostos, no prazo de quinze dias úteis, caso o 
Presidente da República considere o projeto inconstitucional ou contrário ao interesse público." 

Restou, portanto, claramente comprovada a existência de vício material, configurando 
a inconstitucionalidade da lei. 

Esperamos assim, manutenção do veto. 

Ao ensejo, reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração a 
toda Edilidade. 

Respeitosament 

Mário M r{au Leão Dutra 
Prefeito MinicipaI 

lino de Oliveira 
urador Geral 

'CARNEIRO, André Corrêa de Sá. O veto parcial no sistema constitucional brasileira. Revista E-Legis. 
Disponível em f►le:///C:/Users/User/Downloads/veto_parcial_carneiro%20(I).pdf 
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Conselheiro Lafaiete, 27 de dezembro de 2023. 

Ofício n°: 412/2023/PMCL/PROC 

Referência: Encaminha Mensagem de Veto 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

A Procuradoria Municipal, vem, com o devido respeito, encaminhar à Mesa Legislativa a 
Mensagem de Veto Parcial ao Projeto de Lei n° 118-E12023 que ESTIMA A RECEITA E FIXA 
A DESPESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Ao ensejo reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

UWu 
Marina Mendes de Oliveira Sal/uni 

Coordenadora de Legislação 

Exm° Sr Osvaldo César da Silva 
M[) Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 
Nesta 

fri 
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